MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Processo Licitatorio n° 33/2016

Objeto: Contratagao de empresa especializada para a elaboragao de proje-
tos executivos e orgamentos para a execugéo de obras de edificacao
nas comarcas de Caeté e Patos de Minas, MG.

Recorrente: RONCATO PAISAGISMO COMERCIO DE PLANTAS LTDA. - ME

Recorrida: Decis&o proferida pela Pregoeira que inabilitou a empresa, ora
Recorrente, por ndo atender ao exigido nos subitens 42412,
42413 42414,42432 42433e4.24.34,doAnexo lll do
Edital.

Conhego do recurso interposto pelo licitante
RONCATO PAISAGISMO COMERCIO DE
PLANTAS LTDA. — ME, eis que proprio ¢ tempes-
tivo.

No mérito, decido negar-lhe provimento, pela fun-
damentagfio constante na decisdo do Pregoeiro.

Belo Horizonte/MG, 29 de junho de 2016.

‘71 \ FM@I
MAURO FLAVIO FEI BRANDAO
Procurador-Geral de Justica Adjunto Administrativo
.,\_

Excelentissimo Senhor Procurador-Geral de Justiga Adjunto
Administrativo,

| - RELATORIO

O licitante RONCATO PAISAGISMO COMERCIO DE PLANTAS
LTDA. ~ ME, ja identificado e qualificado nos autos do processo em tela, inconfor-
mado com a decis@o da Pregoeira que inabilitou a referida empresa por nao atender
ao exigido nos subitens 4.2.4.1.2,4.2.4.1.3, 42414, 42432, 4243342434,
do Anexo lll do Edital, manifestou intengéo de interpor recurso, motivando-a com a
alegagdo de que aquela decis@o seria carecedora de fundamentacéo legal, na me-
dida em que no atestado de capacidade técnica por ela apresentado estariam en-
globadas todas as exigéncias para sua habilitagao.

Na oportunidade, apresentou, junto com as razdes recursais,
declaragdo de autoria da empresa emissora do referido atestado, que, em tese,
comprovaria que o licitante atendeu as exigéncias do Edital quanto a respectiya
qualificagéo técnica.
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Alegou ainda que a exigéncia dos subitens supracitados no Edital
seria “descabida e ilegal’, uma vez que estariam sendo exigidos “atestados que
comprovem a prestacdo de servigos de objeto idéntico ao licitado”, ferindo, dessa
forma, os principios da isonomia e da competitividade.

Em sede de contrarrazées, a empresa adjudicataria, VIABILE
PLANEJAMENTO E PROJETOS LTDA - EPP, manifestou-se no sentido do indefe-
rimento do recurso, argumentando que a recorrente teria apresentado atestado de
capacidade técnica “insuficiente”, por ndo atender a todos os itens de qualificacso
técnica solicitados no Edital, além de néo possuir competéncia ou atribuicéo legal
para desenvolver todos 0s projetos contidos no lote 4.

E o breve relato.
il = DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

A manifestagéo de interposicéo do recurso e as razbes recursais,
por serem proprias e tempestivas, foram regularmente processadas.

il - DO MERITO

Inicialmente, antes de adentrarmos ao mérito das questdes que
s&0 objeto do recurso ora em andlise, cumpre ressaltar que, por se tratar de matéria
de natureza eminentemente técnica, a Superintendéncia de Engenharia e
Arquitetura deste Orgdo foi suscitada pela Pregoeira a se manifestar acerca dos
seguintes quesitos, formulados a partir da anélise das alegactes da recorrente:

1) No tocante &s exigércias de habilitagdo previstas no Edital,
especialmente em relagéo a comprovagéo de qualificacdo técnica, foram
exigidos atestados que comprovem a prestagdo de servicos de objeto
idéntico ao licitado?

Nao, somente foram exigidos atestados das parcelas de maior
relevancia técnica e valor significativo.

1.1) Caso o objete nao seja idéntico, favor exemplificar alguns servigos
gque compbem o objeto licitado cuja comprovagso de experiéncia
pretérita néo foi exigida.

Projeto executivo de infraestrutura para alarme e CFTV e Projeto
executivo de infraestrutura para detecgdo e alarme de incéndio.

1.2) Os quantitativos minimos exigidos representam qual porcentagem
do total licitado?

Para os projetos elétrico, de cabeamento estruturado e de SPDA, o
quantitativo exigido (1.400m?) representa aproximadamente 50% da
area total que sera executada.

Para o projeto de entrada de energia, o quantitativo exigido (75,1kVA) foi
estimado em aproximadamente 50% da demanda de energia da
W edificag@o a ser confirmada apés a concluséo do projeto.
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2) Em relagéo ao atestado de capacidade técnica apresentado pelo
licitante, favor informar:

2.1) Os projetos de INSTALAGOES ELETRICAS PREDIAIS DE BAIXA
TENSAQ pressupdem a existéncia de projeto de entrada de energia?
Por qual motivo?

N&o. Porque o projeto de instalagbes elétricas pode ser referente
somente a parte de uma edificagéo. O projeto de entrada de energia e a
responsabilidade técnica pelo mesmo podem ser independentes e
executados por um profissional diferente.

2.2) Os projetes de INSTALAGOES TELEFONICAS PREDIAIS
pressupbem a existéncia de projeto de cabeamento estruturado? Por
qual motivo?

N&o. As instalagbes telefénicas séo usadas para ‘yoz', engquanto as
instalagbes de cabeamento estruturado séo usadas para, no minimo,
“voz e dados”.

2.3) Os projetos de INSTALACOES PREDIAIS DE PREVENCAQ E
COMBATE A INCENDIO pressupdem a existéncia de projeto de SPDA?
Por qual motivo?

Nao. Séo projetos independentes e nem toda edificagdo necessita do
Sistema de protegéio de estruturas contra descargas atmosféricas
(SPDA). Além disso, o projeto de SPDA deve ser elaborado por um dos
profissionais habilitados relacionados na Deciséo Normativa n® 70, de 26
de outubro de 2001, do CONFEA.

3) Haveria motivos para a promegao de diligéncia para esclarecimentos
quanto ao atestado de capacidade técnica apresentado? Por qué?

Na&o. As informacgdes apresentadas pela licitante néo geraram dulvidas
ou indicios da necessidade de diligéncia para esclarecimentos ou
complementagbes para a tomada de decisao,

4) A declaragfo apresentada pela recorrente de autoria da empresa
emissora do atestado capacidade técnica em questdo comprova
tecnicamente que o licitante atende as exigéncias do Edital? Por qual
motivo?

N&o. Além de ser um atestado apenas informativo, 0 mesmo nao esta
vinculado a uma certiddo do CREA e néo foi apresentado profissional
habilitado para elaboragéo de projeto de SPDA.

Isso posto, embasados nas respostas apresentadas pelo setor
técnico, passo a analisar as questoes alegadas pela recorrente.

A recorrente alega que o Edital do Processo Licitatorio n°.
33/2016 nao observa a norma positivada no art. 30, §5°, da Lei 8666/1993, ao exigir
atestados idénticos ao objeto licitado, restringindo a competitividade e, por copse-
quéncia, o principio da isonomia.
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Conforme art. 41, §1° da Lei 8666/93, qualquer cidadso & parte
legitima para impugnar edital de licitag&o por suposta irregularidade. A recorrente,
ao afirmar que o instrumento convocatério descumpriu norma do art. 30, §5° da Lei
8666/1993, deveria ter impugnado edital em momento oportuno, qual seja, até o dia
07/06/2016, sob pena de preclus&o. Entretanto, apesar de ndo té-lo feito, este
Pregoeiro, ciente da Stimula 473 do STF e da autotutela administrativa, passa a
discorrer acerca da alegacgéo da recorrente.

No que diz respeito as exigéncias de habilitagdo previstas no
Edital, especialmente em relagéo a comprovagéo de qualificagdo técnica, conforme
informado pela Superintendéncia de Engenharia e Arquitetura, foram exigidos so-
mente atestados de capacidade técnica das parcelas de maior relevancia técnica e
valor significativo, representando os quantitativos minimos exigidos, a porcentagem
de aproximadamente 50% do total licitado.

Em primeiro lugar, deve-se frisar que o requisito de quantitativos
minimos como critério de comprovagéo de qualificacso técnico-profissional e téc-
nico-operacional coaduna-se com 6 inciso |l do art. 30 da Lei 8.66611993, que ad-
mite exigéneia de "comprovagho de aptiddo para desempenho de atividade perti-
nente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da lici-
tagao, e indicagéo das instalagdes e do aparelhamento e do pessoal técnico ade-
quados & disponiveis para a realizagéo do objeto da licitagdo, bem como da quali-
ficagdo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos
trabalhos". Nesse sentide Sumula 283 do TCU:

Sumula 263 TCW - Para a comprovagdo da capacidade técni-
co-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultane-
amente, as parcelas de maior relevancia e valor significativo do
objeto a ser contratado, é legal a exigéncia de comprovacéao da
execugédo de quantitativos minimos em obras ou servigos com
caracteristicas semelhantes, devendo essa exigéncia guardar
proporgao com a dimensfo e a complexidade do objeto a ser

éxecutado.

Ademais, no caso concreto, os valores fixados s&o aproxima-
damente 50% dos quantitativos a serem executados, conforme respostas apresen-
tadas pelo setor técnico aos quesitos formulados pela Pregoeira, percentual maximo
que a jurisprudéncia do TCU tem considerado razodvel e admitido (acérddos
1.20212010, 2.46212007 e 492120086, todos do Plenario). “E licita a exigéncia de
quantitativo minimo por atestado, quando for necessaria para comprovacgao da
capacidade técnico-operacional de execugdo do objeto licitado”. (Acordao
2308/2012-Plenario TCU, TC 009.713/2012-3, relator Ministro Raimundo Carreiro,

29.8.2012)(grifos nossos)

Ademais, por estarem em consonancia com o entendimento
firmado no Tribunal de Contas da Unido, as exigéncias relativas a qualifica-
cao-tecnica do Edital deste processo licitatério nao inibiu a participacéo na licitagéo,
tendoie. e instrumento convocatoério, ab initio, observado os ditames do art. 37,
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caput e inciso XXI da Constituigéo da Republica Federativa do Brasil de 1988, bem
como cumprido ad corpus as normas do art, 30 da Lei 8666/1 993, referentes a
qualificagao técnica exigida para habilitagao do licitante.

Portanto, ndo ha que se falar em qualquer “descabimento e ile-
galidade” das referidas exigéncias, tampouco de ofensa aos principios da isonomia
e da competitividade, tendo em vista que houve proporcionalidade entre a quanti-
dade de experiéncia exigida aos licitantes e o objeto do lote em questao.

A recorrente alega ainda que a Pregoeira deveria ter realizado
diligéncia destinada a esclarecer ou a complementar 0 atestado de capacidade
técnica apresentado, como uma medida anterior & decis@o de inabilitagéo. Entre-
tanto, razéo nao assiste a recorrente visto que o ato de diligenciar & uma faculdade
do Pregoeiro, que somente sera exercida caso haja necessidade fatica de se es-
clarecer alguma duvida acerca da documentagéo apresentada ou complementar a
instrug@o do processo. No entanto, conforme respostas dadas pela Superintendén-
cia de Engenharia e Arquitetura aos quesitos 2 € 3, 0 atestado de capacidade téc-
nica apresentado pela licitante n@o deixou qualquer margem de incerteza quanto a
inabilitagéo da licitante, visto que néo houve 0 preenchimento de todos os requisitos
de qualificag@o técnica previstos no Edital, Com efeito, conforme afirmado pelo setor
técnico, a partir das informagées constantes do atestado apresentado pela recor-
rente, ndo havia como pressupor a experiéncia pretérita em elaboragédo de projetos
nos moldes exigidos no Edital.

Acrescente-se que a recorrente apresentou junto com suas ra-
z6es recursais uma declaragao, no intuito de sanar as irregularidades e omissbes do
atestado de capacidade técnica apresentado durante a fase de habilitagéo. Entre-
tanto, conforme consulta a0 setor técnico (SEA), a declaragao apresentada nao tem
forca probatoéria, uma vez queé néo comprova tecnicamente que 0 licitante atende as
exigéncias do Edital, em razéo da auséncia de vinculagao auma certiddo do CREA e
de profissional habilitado para elaboragéo de projeto de SPDA. Nesse sentido, de-
ve-se esclarecer que, caso a Pregoeira tivesse realizado a diligéncia pretendida pela
recorrente, uma declaragao, por si s6, néo registrada no érgéo competente e de-
sacompanhada de outros elementos probatérios (projetos arquitetonicos, por
exemplo), néo teria 0 condao de sanar eventuais duvidas que pairassem sobre o

atestado apresentado.

Diante disso, refutadas as razbes apresentadas pela recorrente,
com base nas respostas apresentadas pelo setor técnico, constata-se que a decisao
de inabilitagéo respeitou 08 principios da legalidade e da vinculagéo ao instrumento
convocatério, tendo agido a Pregoeira no intuito de preservar o interesse da admi-
nistragéo publica sem atentar contra a isonomia e a competitividade do certaﬁne

W
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IV~ DA CONCLUSAO

Ex positis, atento aos preceitos constitucionais vigentes e visando
sempre a transparéncia que deve permear as contratagées publicas, este Pregoeiro
posiciona-se pelo conhecimento do recurso arrojado e, no meérito, manifesta-se pelo
seu desprovimento, mantendo-se irretocada a deciséo hostilizada. Para tanto, faz
subir a peca formal, devidamente instruida, juntamente com os autos completos, nos
termos do § 4° do art. 109 da Lei n° 8.666/93.

Belo Horizonte/MG, 29 de junho de 2016.

Sebastiao re da Silva

Pregoeiro Suplente



